
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.278.579 - PR 
(2012/0147098-7)

RELATOR : MINISTRO GILSON DIPP
AGRAVANTE : NILDA FRANCO DIAS 
ADVOGADOS : JOSÉ EDERVANDES VIDAL CHAGAS E OUTRO(S)
  THIARA RANDO BEZERRA SIROTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A E OUTRO
ADVOGADOS : EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS 
  LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. EXECUÇÃO. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. CINCO ANOS. MATÉRIA JULGADA SOB A SISTEMÁTICA DA 
REPRESENTATIVIDADE DA CONTROVÉRSIA. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 

I – Nos termos do art. 266, do Regimento Interno desta Corte, a admissão dos 
embargos de divergência impõe o confronto analítico entre os acórdãos paradigma e hostilizado, a 
fim de evidenciar a similitude fática e jurídica posta em debate.

II- Consoante o entendimento firmado no âmbito desta Corte Superior de Justiça, 
vazado no enunciado sumular nº 168/STJ, o manejo dos embargos de divergência reclama a 
atualidade da controvérsia.

III - A Segunda Seção, no julgamento do RESP 1.273.643/PR, para os efeitos do 
art. 543-C, do CPC, firmou entendimento no mesmo sentido do acórdão embargado, tendo fixado 
a tese de que no âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para 
ajuizamento da execução individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em Ação 
Civil Pública. 

IV - Esta Corte já firmou posicionamento no sentido de que a suspensão prevista 
no art. 543-C do CPC é destinada aos recursos processados no Tribunal de origem, isto é, que 
ainda não foram encaminhados aos tribunais superiores (Precedentes).

V - Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça.por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei Beneti, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Ari Pargendler votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de 
Noronha e Jorge Mussi. 

Convocados os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo. 

Brasília (DF), 21 de maio de 2014(Data do Julgamento).
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.278.579 - PR 
(2012/0147098-7)

  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por NILDA FRANCO DIAS, contra a 

decisão de fls. 367/369 e-STJ, que, com base no artigo 266, § 3º do RISTJ, indeferiu liminarmente 

os embargos de divergência, tendo em vista a inexistência de cotejo analítico entre o acórdão 

embargado e os paradigmas apontados, bem como a não juntada dos acórdãos apontados como 

paradigma. 

O agravante alega, em síntese, que houve excessivo rigor no entendimento da 

decisão agravada, eis que a divergência seria notória e que o cotejo teria sido exaustivamente 

realizado. 

Assevera também que o mencionado enunciado sumular tem aplicabilidade 

quando a matéria está pacificada no âmbito do Tribunal, ou seja, do órgão como um tudo e não 

apenas em duas Turmas, não sendo admissível a sua aplicação à hipótese dos autos, nos termos 

do reconhecido no decisum ora embargado. 

Pugna pela suspensão do presente recurso até decisão final do Recurso Especial 

Repetitivo da Controvérsia nº 1.273.643/SC. 

Alternativamente, requer o provimento do recurso para que reste prevalente o 

entendimento exarado no aresto paradigma, afastando-se definitivamente das ações civis públicas 

a aplicação analógica do prazo prescricional contido no artigo 21 da Lei nº 4.717/65

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.278.579 - PR 
(2012/0147098-7)

  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, suas razões não têm o 

condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a 

reforma pretendida.

Consoante anteriormente explicitado, verifica-se que a embargante limitou-se a 

transcrever as ementas apontadas como paradigmas não realizando, entretanto, o necessário 

cotejo analítico para a comprovação de eventual divergência.  

Por outro lado, segundo o entendimento firmado no âmbito desta Corte Superior 

de Justiça - consolidada no enunciado sumular nº 168 - o manejo dos embargos de divergência 

reclama a atualidade da controvérsia.

Ocorre que, o precedente colacionado pela embargante - datado de junho de 2003 

- que adotou a tese de ser inaplicável às ações coletivas, dentre as quais a ação civil pública, o 

prazo prescricional de cinco anos previsto no art. 21 da 4.717/65 (Lei de Ação Popular), além de 

não guardar perfeita identidade jurídica com a situação em tela - naquela hipótese a ação civil 

pública dizia respeito a dano ao Erário -, encontra-se superado.

No julgamento do leading case, Recurso Especial nº 1.070.896/SC, Relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 4/8/2010, a Segunda Seção assentou o entendimento de 

que "a Ação Civil Pública e a Ação Popular compõem um microssistema de tutela dos 

direitos difusos, por isso que, não havendo previsão de prazo prescricional para a 

propositura da Ação Civil Pública, recomenda-se a aplicação, por analogia, do prazo 

quinquenal previsto no art. 21 da Lei n. 4.717/65."

A propósito, cita-se :

"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
DECORRENTE DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. POUPANÇA. 
COBRANÇA DOS EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS BRESSER E 
VERÃO. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.

1. A Ação Civil Pública e a Ação Popular compõem um 
microssistema de tutela dos direitos difusos, por isso que, não havendo 
previsão de prazo prescricional para a propositura da Ação Civil Pública, 
recomenda-se a aplicação, por analogia, do prazo quinquenal previsto no 
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art. 21 da Lei n. 4.717/65.
2. Embora o direito subjetivo objeto da presente ação civil 

pública se identifique com aquele contido em inúmeras ações individuais 
que discutem a cobrança de expurgos inflacionários referentes aos Planos 
Bresser e Verão, são, na verdade, ações independentes, não implicando a 
extinção da ação civil pública, que busca a concretização de um direto 
subjetivo coletivizado, a extinção das demais pretensões individuais com 
origem comum, as quais não possuem os mesmos prazos de prescrição.

3.  Em outro ângulo, considerando-se que as pretensões 
coletivas sequer existiam à época dos fatos, pois em 1987 e 1989 não havia 
a possibilidade de ajuizamento da ação civil pública decorrente de direitos 
individuais homogêneos, tutela coletiva consagrada com o advento, em 
1990, do CDC, incabível atribuir às ações civis públicas o prazo 
prescricional vintenário previsto no art. 177 do CC/16.

4. Ainda que o art. 7º do CDC preveja a abertura do 
microssistema para outras normas que dispõem sobre a defesa dos direitos 
dos consumidores, a regra existente fora do sistema, que tem caráter 
meramente geral e vai de encontro ao regido especificamente na legislação 
consumeirista, não afasta o prazo prescricional estabelecido no art. 27 do 
CDC.

5. Recurso especial a que se nega provimento." (REsp 
1070896/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 14/04/2010, DJe 04/08/2010)

Em seguida, o tema foi novamente apreciado por aquela douta Seção, só que sob 

a sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil. No Recurso Especial Representativo 

da Controvérsia nº 1.273.643/PR, a Segunda Seção exarou entendimento no sentido de que no 

"Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução 

individual em pedido de cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública.". 

Cita-se a ementa do julgado:

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA DO PROCESSO DE CONHECIMENTO TRANSITADA EM 
JULGADO. INAPLICABILIDADE AO PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.

1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
foi fixada a seguinte tese: "No âmbito do Direito Privado, é de cinco anos o 
prazo prescricional para ajuizamento da execução individual em pedido de 
cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública".

2.- No caso concreto, a sentença exequenda transitou em 
julgado em 3.9.2002 (e-STJ fls. 28) e o pedido de cumprimento de sentença 
foi protocolado em 30.12.2009 (e-STJ fls. 43/45), quando já transcorrido o 
prazo de 5 (cinco) anos, estando, portanto, prescrita a pretensão 
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executória.
3.- Recurso Especial provido: a) consolidando-se a tese 

supra, no regime do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 
08/2008 do Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, julgando-se 
prescrita a execução em cumprimento de sentença." (REsp 1273643/PR, Rel. 
Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/02/2013, DJe 
04/04/2013)

Dessa feita, tendo a questão sub examine sido decidida por este Tribunal sob o 

rito elencado no art. 543-C, do Código de Processo Civil, não há mais divergência a ser sanada 

nessa seara recursal. Do contrário, restaria esvaziada toda a concepção jurídica que gira em 

torno do feitos julgados sob a sistemática da representatividade da controvérsia, qual seja, célere 

prestação jurisdicional e segurança jurídica quanto ao posicionamento adotado.

A propósito, citam-se precedentes desta Corte que aplicam o entendimento retro:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. EXECUÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. SUSPENSÃO DO 
JULGAMENTO DO FEITO PARA AGUARDAR DECISÃO FINAL EM 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO. 
APLICAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO DO ACÓRDÃO QUE 
FIRMOU O ENTENDIMENTO NESTA CORTE A RESPEITO DA MATÉRIA. 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL DA PRETENSÃO EXECUTIVA. OFENSA À COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA.

1. A determinação de suspensão dos recursos cuja matéria se 
encontra afetada para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C 
do Código de Processo Civil e na Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, 
desta Corte, dirige-se aos Tribunais locais, não abrangendo os apelos 
especiais já encaminhados a este Tribunal, máxime quando houver 
jurisprudência pacífica do STJ em torno das questões versadas nos 
recursos destacados como representativos da controvérsia.

2. A decisão agravada, ancorada em precedentes da Segunda 
Seção (REsp 1.070.896/SC) e da Quarta Turma (REsp 1.275.215/RS e REsp 
1.283.273/PR), adotou orientação que reflete a jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça, não havendo falar em inobservância da 
regra prevista no artigo 557, § 1º, do Código de Processo Civil.

3. Não se faz necessário tenha ocorrido o trânsito em julgado 
do acórdão proferido no precedente que traçou o entendimento 
uniformizador no qual se lastreou a decisão do relator.

4. Perfilhando a orientação traçada pela Segunda Seção no 
julgamento do Recurso Especial nº 1.070.896/SC, Relator o em. Ministro 
Luis Felipe Salomão, DJe de 4/8/2010, no qual ficou assentada a tese de 
que é quinquenal o prazo prescricional para o ajuizamento de ação civil 
pública, precedentes desta Corte consolidaram a compreensão de que o 
mesmo prazo prescricional de cinco anos deve ser aplicado em relação à 
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execução individual da sentença proferida na ação coletiva.
5. "Não há falar em ofensa à coisa julgada formada no 

processo de conhecimento, porque a prescrição que ora se reconhece é 
superveniente à sentença coletiva transitada em julgado, com base na 
interpretação do direito federal hoje consolidado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, na linha da qual o prazo para prescrição da ação coletiva é 
diverso daquele prazo que se aplica às ações individuais"  (REsp 
1.283.273/PR, Quarta Turma, Rel. Min. Isabel Gallotti, DJe de 1º/2/2012).

6. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 
1279781/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
07/02/2012, DJe 01/03/2012)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. PRAZO PRESCRICIONAL. COTEJO 
ANALÍTICO. AUSÊNCIA. SOBRESTAMENTO DO FEITO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Ausência de cotejo analítico segundo as exigências do art. 
266, § 1º, c/c art. 255, parágrafo único, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça.

2. De qualquer forma, depreende-se das razões recursais a 
ausência de similitude fática entre os casos confrontados. O acórdão 
embargado julgou matéria relativa à prescrição da execução individual de 
ação coletiva; o apontado como paradigma, o prazo prescricional para a 
ação civil pública de ressarcimento de dano ao erário.

3. Se a parte suscita divergência em relação a acórdão de 
turma integrante de seção diversa, compete à Corte Especial processar e 
julgar o feito, nos estritos termos do Código de Processo Civil e do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, de modo que não 
encontra amparo legal o pedido de suspensão do julgamento, por ter sido a 
matéria submetida ao regime do art. 543-C do CPC no âmbito da seção.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EREsp 1293468/PR, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/10/2012, DJe 
18/10/2012)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. COISA JULGADA. 
INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO SINGULAR. ARTIGO 557, DO CPC. NÃO 
PROVIMENTO.

1. "A Ação Civil Pública e a Ação Popular compõem um 
microssistema de tutela dos direitos difusos, por isso que, não havendo 
previsão de prazo prescricional para a propositura da Ação Civil Pública, 
recomenda-se a aplicação, por analogia, do prazo quinquenal previsto no 
art. 21 da Lei n. 4.717/65." (REsp 1070896/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/04/2010, DJe 04/08/2010).

2. Não ocorre coisa julgada em relação aos motivos, por mais 
importantes que sejam, que determinaram o pronunciamento judicial. 
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Ademais, tal instituto não se aplica a fatos supervenientes à sentença.
3. Eventual mácula da decisão singular do relator que decide 

nos termos do artigo 557, do Código de Processo Civil, fica superada com o 
julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente.

4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no 
AREsp 114401/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 23/03/2012)

Por fim, o pedido de suspensão do feito até o julgamento até decisão final do 

Recurso Especial Repetitivo da Controvérsia nº 1.273.643/SC não merece prosperar, pois, além 

não haver previsão legal para tanto, o feito já teve seu julgamento finalizado no âmbito desta 

Corte de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg    nos
Número Registro: 2012/0147098-7 EREsp  1.278.579 / 

PR

Números Origem:  201102191881  699249200  699249202

EM MESA JULGADO: 21/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GILSON DIPP

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : NILDA FRANCO DIAS
ADVOGADOS : THIARA RANDO BEZERRA SIROTI E OUTRO(S)

JOSÉ EDERVANDES VIDAL CHAGAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : BANCO BANESTADO S/A E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILDA FRANCO DIAS
ADVOGADOS : THIARA RANDO BEZERRA SIROTI E OUTRO(S)

JOSÉ EDERVANDES VIDAL CHAGAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BANESTADO S/A E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S)

EVARISTO ARAGÃO FERREIRA DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Arnaldo Esteves Lima, Humberto 
Martins, Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Sidnei 
Beneti, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha 
e Jorge Mussi. 

Convocados os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão e Raul Araújo.
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